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Prefeitura Municipal de Varre-Sai

Estado do Rio de Janeiro

Gabinete do Prefeito

REPUBLICADA

LEI Nº 862/2018
“Dispõe sobre a criação de cargos no quadro de pessoal, bem como da estrutura administrativa e operacional do Consórcio Intermunicipal para o Desenvolvimento da Saúde Pública – CODESP, do aumento do quantitativo das vagas previstas nas Leis 753/2015 (Natividade) e 2.179/2015 (Porciúncula) e retificação e ratificação do Protocolo de Intenções firmado entre os Municípios integrantes do CODESP, para a promoção de reestruturação do consórcio, nos termos da Lei nº 11.107/2005 e do Decreto nº 6.017/2007, que traçam diretrizes gerais sobre consórcios públicos”.

Art. 1º - Ficam criados, no Quadro de Pessoal do Consórcio Intermunicipal para o Desenvolvimento da Saúde Pública – CODESP, os seguintes cargos e seus respectivos números de vagas:

	CARGO
	QUANTIDADE
	REMUNERAÇÃO
	CARGA HORÁRIA

	Médico Obstetra
	03
	R$ 4.000,00
	20 horas

	Médico Anestesista
	02
	R$ 4.000,00
	20 horas

	Médico Radiologista
	01
	R$ 4.000,00
	20 horas

	Médico do Trabalho
	02
	R$ 4.000,00
	20 horas

	Médico Geriatra
	02
	R$ 4.000,00
	30 horas

	Farmacêutico
	04
	R$ 1.500,00
	40 horas

	Técnico em Enfermagem
	08
	R$ 1.050,00
	Escala 12/36 horas

	Técnico em Gesso Hospitalar
	03
	R$ 954,00
	40 horas

	Auxiliar de Serviços Gerais
	06
	R$ 954,00
	40 horas


Art. 2º - Os cargos previstos no artigo anterior serão regidos pelo Regime Administrativo Especial até a realização de novo concurso público, quando então passarão ao regime celetista e legislação complementar.
Art. 3º - As descrições sumárias das atribuições dos cargos criados no artigo 1º são as constantes no ANEXO I desta Lei.

Art. 4º - Ficam criados ainda quatro cargos que comporão a estrutura administrativa e operacional do Consórcio Intermunicipal para o Desenvolvimento da Saúde Pública – CODESP.

	CARGO
	QUANTIDADE
	REMUNERAÇÃO

	Diretor Médico Hospitalar
	1
	R$ 2.900,00

	Diretor de Enfermagem Hospitalar
	1
	R$ 2.900,00

	Assessor Administrativo Hospitalar
	1
	R$ 2.900,00

	Diretor de Programa de Saúde (Varre-Sai)
	1
	R$ 2.200,00


Art. 5º - Os cargos constantes no artigo anterior terão as seguintes atribuições:
§ 1º - Diretor Médico Hospitalar
I. Zelar pelo cumprimento das disposições legais e regulamentos em vigor relacionados à assistência médica na instituição;

II. Assegurar condições dignas de trabalho e os meios indispensáveis à prática médica, visando o melhor desempenho do Corpo Clínico e demais profissionais de saúde, em benefício da população usuária da instituição;

III. Assegurar o pleno e autônomo funcionamento das Comissões de Ética dos hospitais;

IV. Estimular todos os seus subordinados, de qualquer profissão, a atuar dentro de princípios éticos;

V. Impedir que, por motivos ideológicos, políticos, econômicos ou qualquer outro, um médico seja proibido de utilizar das instalações e recursos da instituição, particularmente quando se trata da única na localidade;

VI. Averiguar a capacitação dos profissionais que se apresentarem para trabalhar em consultórios, ambulatórios, prontos-socorros e hospitais sob sua direção, obrigando-se a verificar a sua procedência e a validade dos diplomas e da inscrição no Conselho Regional de Medicina (CRM) do estado onde pretenda atuar. Dessa forma, coibirá o exercício ilegal da medicina por pessoas não graduadas ou que, graduadas no exterior, não tiveram seus diplomas revalidados ou, ainda, que se apresentem como especialistas, mas não tenham seu certificado registrado no CRM.

VII. Executar tarefas relativas à qualidade da assistência, como a de dirigir e coordenar o corpo clínico da instituição, supervisionando a assistência aos doentes e zelando também pelo cumprimento do regimento interno e demais normas balizadoras da boa prática médica. É sua obrigação garantir o fluxo de informações sobre os pacientes internados entre os diferentes plantonistas, bem como assegurar a disponibilidade de insumos e medicamentos essenciais para diagnóstico e tratamento das doenças, além de garantir que todos os doentes internados tenham seu médico assistente.
§ 2º - Diretor de Enfermagem hospitalar
I. Cumprir e fazer cumprir todos os dispositivos legais da profissão de Enfermagem;

II. Manter informações necessárias e atualizadas de todos os profissionais de Enfermagem que atuam na empresa / instituição, com os seguintes dados: nome, sexo, data do nascimento, categoria profissional, número do RG e CPF, número de inscrição no Conselho Regional de Enfermagem, endereço completo, contatos telefônicos e endereço eletrônico, assim como das alterações como: mudança de nome, admissões, demissões, férias e licenças, devendo fornecê-la semestralmente, e sempre quando lhe for solicitado, ao Conselho Regional de Enfermagem;

III. Realizar o dimensionamento de pessoal de Enfermagem, conforme o disposto na Resolução Cofen nº 293/2004 informando, de ofício, ao representante legal da empresa/instituição e ao Conselho Regional de Enfermagem;

IV. Informar, de ofício, ao representante legal da empresa / instituição e ao Conselho Regional de Enfermagem situações de infração à legislação da Enfermagem, tais como:

a) ausência de Enfermeiro em todos os locais onde são desenvolvidas ações de Enfermagem durante algum período de funcionamento da empresa / instituição;

b) profissional de Enfermagem atuando na empresa / instituição sem inscrição ou com inscrição vencida no Conselho Regional de Enfermagem;

c) profissional de Enfermagem atuando na empresa / instituição em situação irregular, inclusive quanto a inadimplência perante o Conselho Regional de Enfermagem, bem como aquele afastada por impedimento legal;

d) pessoal sem formação na área de Enfermagem, exercendo atividades de Enfermagem na empresa / instituição; 
e) profissional de Enfermagem exercendo atividades ilegais previstas em Legislação do Exercício Profissional de Enfermagem, Código de Ética dos Profissionais de Enfermagem e Código Penal Brasileiro;

V. Intermediar, junto ao Conselho Regional de Enfermagem, a implantação e funcionamento de Comissão de Ética de Enfermagem;

VI. Colaborar com todas as atividades de fiscalização do Conselho Regional de Enfermagem, bem como atender a todas as solicitações ou convocações que lhes forem demandadas pela Autarquia.

§ 3º - Assessor Administrativo Hospitalar

I. Planejar, organizar, controlar e assessorar o hospital nas áreas de recursos humanos, patrimônio, materiais, informações, financeira, tecnológica, entre outras;

II. Implementar programas e projetos definidos pelo hospital;

III. Elaborar planejamento organizacional; 

IV. Promover estudos de racionalização e controlar o desempenho organizacional;

V. Prestar consultoria administrativa a organização e aos servidores, relativamente ao desempenho das atribuições do cargo;

VI. Planejar e organizar qualificação, capacitação e treinamento dos técnicos e demais servidores lotados no órgão em que atua e demais campos da Administração Municipal, quando solicitado;

VII. Guardar sigilo das atividades inerentes as atribuições do cargo, levando ao conhecimento do superior hierárquico informações ou notícias de interesse do serviço público ou particular que possa interferir no regular andamento do serviço público;

VIII. Apresentação de relatórios semestrais das atividades para análise;

IX. Outras funções afins e correlatas ao exercício das atribuições do cargo que lhes forem solicitadas.

§ 4º– Diretor de Programa de Saúde 

I. Elaborar o plano de implantação/expansão das ações a serem desenvolvidas através dos Contratos de Programas, junto à equipe de trabalho do Consórcio;

II. Monitorar e avaliar o processo de implantação dos Programas e seu impacto em parceria com os setores afins;

III. Realizar a supervisão dos programas no que diz respeito à normatização e organização da prática de atenção básica em saúde, garantindo a integralidade e a intersetorialidade, para a perfeita execução das ações profissionais envolvidos;

IV. Garantir junto à gestão municipal os recursos materiais para o desenvolvimento das ações, possibilitando melhor desempenho das equipes profissionais envolvidas;

V. Articular outros setores dos Municípios Consorciados visando a integração e contribuição desses com a implantação das ações nos Programas;

VI. Subsidiar a Diretora Geral nas prioridades estabelecidas nos planejamentos locais e nos Programas desenvolvidos pelo Consórcio;

VII. Assessorar a Diretora Geral, visando garantir a surpevisão e o acompanhamento dos Programas, buscando a identificação e superação de dificuldades locais;

VIII. Construir e garantir espaços sistemáticos de interlocução junto à Direção Geral do CODESP e os outros níveis de gestão e gerência dos Municípios Consorciados;

IX. Organizar o processo de trabalho das unidades de saúde em consonância com as prioridades estabelecidas nos Contratos de Programa com os Municípios Consorciados.

Art. 6º - O Consórcio Intermunicipal para o Desenvolvimento da Saúde Pública – CODESP terá cargos para composição de sua estrutura administrativa e operacional.

§1º - O quadro de pessoal do CODESP é composto pela Diretoria Executiva e seus Auxiliares.

§2º - Os cargos da Diretoria Executiva são de confiança do Conselho Diretor, cuja escolha deve ser homologada. 

§3º - A Diretoria Executiva é a instância que coordena a operacionalização das atividades que competem ao CODESP e será constituída pelos seguintes cargos:

I. Secretário Executivo;

II. Diretor Médico Hospitalar;

III. Diretor de Enfermagem Hospitalar;

IV. Assessor Administrativo Hospitalar; 

V. Assessor da Diretoria;

VI. Assessor Jurídico;

VII. Assessor Administrativo; 

VIII. Diretor Financeiro;

IX. Assessor de Contabilidade; 

X. Diretor da Tesouraria; 

XI. Diretor Técnico; 

XII. Diretor de Programas de Saúde (Natividade); 

XIII. Diretor de Programas de Saúde (Porciúncula); 

XIV. Diretor de Programas de Saúde (Varre-Sai). 

§4º - A indicação dar-se-á pelo Conselho Diretor, respeitadas as condições impostas em normativa pertinente.

§5º - Respeitados o interesse público e a conveniência da administração, os cargos públicos que compõem a estrutura administrativa do CODESP poderão ser declarados desnecessários, nos casos de extinção ou de reorganização de órgãos ou de entidades.

Art. 7º - Fica onerado o quantitativo de vagas dos cargos previstos nas Leis Municipais 753/2015 (Natividade) e 2.179/2015 (Porciúncula), que autorizaram o CODESP a realizar Concurso Público para preenchimento de Empregos Públicos, distribuídas conforme a necessidade de cada Município passando a vigorar conforme o ANEXO II desta Lei.

Art. 8º - Fica retificado e ratificado o Protocolo de Intenções firmado entre os municípios integrantes do Consórcio Intermunicipal para o Desenvolvimento da Saúde Pública - CODESP, em atendimento à Lei nº 11.107/2005 e ao Decreto nº 6.017/2007, que dispõe sobre normas gerais de contratação de consórcios públicos.

Art. 9º - O CODESP disporá, para o cumprimento de sua finalidade, atendendo o cumprimento dos contratos de programa com os municípios consorciados, de quadro de pessoal com função, forma de provimento e remuneração, devidamente identificados, conforme a necessidade municipal.

Art. 10. - Fica autorizado ao Consórcio Intermunicipal para o Desenvolvimento da Saúde Pública – CODESP, enquanto não houver Plano de Cargos e Salários, a contratação dos casos de excepcional interesse público para contratação de pessoal por tempo determinado, objetivando atender as necessidades temporárias, como por exemplo, a execução de estudos, projetos específicos, atendimento às obrigações assumidas por força de convênios, termos, contratos, acordos, bem como para substituições temporárias, obedecendo às normas contidas no Protocolo de Intenções.

§ 1º - O contrato por prazo determinado terá a duração necessária à satisfação do objetivo que o justificar, com o prazo máximo de dois anos, prorrogáveis por igual período.

§ 2º - O contrato por prazo determinado será regido pelo Regime Administrativo Especial.

Art. 11. - O provimento dos cargos criados por esta Lei será realizado de forma gradual, condicionado a expressa autorização em anexo próprio da Lei Orçamentária Anual, com dotação suficiente, nos termos do § 1º do art. 169 da Constituição Federal de 1988.

Art. 12. - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
                 Registre-se               Publique-se          e           Cumpra-se

 Prefeitura Municipal de Varre-Sai, 10 de setembro de 2018.

                     SILVESTRE JOSÉ GORINI

                        PREFEITO MUNICIPAL


